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Resumo: Este trabalho procurou analisar como a trajetória das organizações de agricultores 
familiares pode afetar a implementação do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
e sua execução localmente. A hipótese de trabalho é que o modo como as organizações 
são constituídas determina a forma como as interações com outros atores acontecem 
no âmbito de uma política pública, influenciando a sua execução. Para se chegar aos 
resultados, tomou-se como estratégia de pesquisa o estudo dos casos de Espera Feliz e de 
Guaraciaba, ambos localizados na Zona da Mata de Minas Gerais. O trabalho de campo 
revelou, conclusivamente, que as condições sociais herdadas e a racionalidade sob a qual 
as organizações coletivas são constituídas conformam os modos de funcionamento das 
mesmas e a forma de acesso a políticas públicas, podendo afetar os arranjos locais e os 
resultados do programa.
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Abstract: This paper sought to analyze how the trajectory of family farmers organizations can affect 
the implementation of the National School Food Program and then its execution locally. The working 
hypothesis is that the way organizations are settled determines how interactions with other actors 
take place within a public policy, influencing their execution. In order to obtain the results, the study 
of Espera Feliz and Guaraciaba cases, both located in Zona da Mata of Minas Gerais, was taken as 
a research strategy. The fieldwork has conclusively shown that the inherited social conditions and 
the rationality under which collective organizations are constituted conform the ways they operate 
and the way of access to public policies, which may affect the local arrangements and the results of 
the program.
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1.	 Introdução

A partir das eleições presidenciais de 2002, com 
a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva, os movimentos 
sociais e as organizações da sociedade civil inflamam 
as expectativas de mudança nos rumos das políticas 
no Brasil. No comando do Partido dos Trabalhadores 
(PT), Lula contemplava as reivindicações de grupos 
mais marginalizados, criando um contexto favorável 
no qual o País vivenciou a reconfiguração das políti-
cas públicas para a agricultura familiar e a imersão de 
uma nova geração de públicas voltadas a essa categoria 
social (GRISA; SCHNEIDER, 2014).

Esta nova geração de políticas para a agricultura 
familiar tem seu marco institucional com a criação do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), em 2003, e 
a reformulação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), com a Lei nº 11.947, de 2009. Esses 
programas foram criados (modelados) como estraté-
gias de segurança alimentar e nutricional e combate 
à fome, buscando conectar produção e consumo por 
meio da compra institucional de alimentos da agricul-
tura familiar.

Como especificado na Lei nº 11.947, municípios 
e estados brasileiros precisam investir no mínimo 
30% dos recursos recebidos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) na compra 
de alimentos das famílias de agricultores. Apenas 
estão isentos da compra se os fornecedores (agricul-
tores locais) que não tiverem condições de forne-
cimento regular e condições sanitárias adequadas. 

A Lei nº 11.947 de 2009 referente ao PNAE é consi-
derada pela literatura consultada como um grande 
avanço no combate à pobreza rural e à insegurança 
alimentar (JANUÁRIO, 2013; TRICHES, 2010, 2015; 
CUNHA, 2015; FROERHLICH, 2010; GRISA, 2012; 
SILVA; SCHMIT, 2012; ABREU, 2014; COSTA, 2013; 
FERNANDES, 2013).

Com a emergência desses programas, estudos 
mostram o fortalecimento das organizações da agricul-
tura familiar (TRICHES, 2010; TRICHES; SCHNEIDER; 
SIMÕES, 2013; GASTAL et al., 2014; CUNHA, 2015; 
SILVA, 2015), a ampliação das relações das organi-
zações locais da agricultura familiar com os agen-
tes governamentais (RIBEIRO et al., 2013; TRICHES; 
GRISA, 2015), o aumento da produção dos agricultores 
familiares (CUNHA, 2015; LIBERMANN; BERTOLINI, 
2015; SILVA, 2015) e a valorização dos produtos locais 
(TRICHES, 2010; TRICHES; SCHNEIDER, 2010; 
GRISA, 2012; SILVA, 2015).

No entanto, não obstante a importância para a ali-
mentação escolar e para a agricultura familiar, o pro-
cesso de compra e venda dos gêneros alimentícios no 
contexto desses mercados institucionais é complexo por 
envolver diversos tipos de ações relacionadas à poten-
cialização da produção, processamento, distribuição e 
consumo de alimentos no município. Alguns estudos 
têm demonstrado que muitos aspectos são considera-
dos entraves para a concretização das ações de compra 
dos alimentos da agricultura familiar. Dentre elas se 
encontra a falta de compreensão da legislação, os pro-
blemas políticos evidenciados, a falta de organização 
social e produtiva e a escala de produção (GASTAL et 
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al., 2014; CUNHA, 2015; SILVA, 2015; MOSSMANN et 
al., 2017).

Parte desses entraves está no fato de as organi-
zações sociais passarem a assumir responsabilidades 
na implementação do PNAE. Programas como o PAA 
e PNAE estimulam a formação de arranjos de imple-
mentação com interação entre atores sociais e poder 
público, além de apoiar a constituição de cooperati-
vas e associações para que os agricultores familiares 
acessem o mercado institucional e consigam vender os 
produtos. Esta demanda normativa do programa tem 
estimulado agricultores familiares a se vincularem e/ou 
formalizarem organizações coletivas, como forma de 
atender aos requisitos do programa (SILVA; SCHMITT, 
2014).

Se a implementação da compra dos produtos 
da agricultura familiar depende da formação de um 
arranjo organizacional para que eles se tornem for-
necedores, nosso questionamento é como a trajetória 
das organizações de agricultores familiares pode afetar 
esses arranjos e, logo, interferir na execução do PNAE?

Segundos dados do FNDE (2016)5, no Brasil, em 
2009 existiam apenas 91 empreendimentos da agri-
cultura familiar com Declaração de Aptidão ao Pronaf 
(DAP), com mais de 11.674 associados. Em 2015 já são 
registrados 4.083 empreendimentos com a DAP jurí-
dica e 625.608 agricultores vinculados. Os impressio-
nantes números mostram o quanto estas políticas de 
compra institucional têm induzido a criação de organi-
zações formais dos agricultores.

O incentivo à constituição de organizações formais 
e sua capacidade de responder às demandas da execu-
ção dos programas de compra institucional ainda são 
tratados de forma marginal na academia e carece de 
estudos para ganhar amplitude e visibilidade. Os focos 
de grande parte dos estudos sobre a implementação 
das políticas de compra institucional continuam sendo, 
como apontam Grisa (2012), Wagner (2015), Grisa e 
Schneider (2015), Mossmann et al. (2017), a avaliação de 
impactos, sobretudo sob uma perspectiva econômica. 
Desta forma, a inserção da agricultura familiar no mer-
cado institucional não pode ser considerada apenas no 
contexto da geração de renda e do cumprimento dos 
30% e da compra pública.

5.	 Informações enviadas por e-mail pelo FNDE diretamente 
ao pesquisador.

Considerando esse cenário, uma preocupação 
central deve ser, também, para além da ampliação do 
mercado, sobre a natureza e a sustentabilidade das 
organizações criadas, o que leva a pensar mais na quali-
dade dessas organizações do que na quantidade. A qua-
lidade significa compreender sua capacidade de operar 
as responsabilidades atribuídas por meio dos progra-
mas, pois o Estado, ao incentivar as organizações for-
mais, pode estar estimulando a criação de organizações 
meramente formais e desenraizadas de sua base social. 
Embora diversos estudos como os de Froerhlich (2010), 
Noronha (2013), Januário (2013), Abreu (2014), Triches 
e Grisa (2015), Cunha (2015), Silva (2015) e Grisa e 
Scnheider (2015) tenham se atentado para a importân-
cia da organização social na prática da compra institu-
cional por meio do PNAE, as pesquisas não questionam 
a forma e os motivos de criação dessas organizações e a 
sua relação com a execução local do programa.

Estes trabalhos não consideram a influência da 
trajetória sócio-histórica das organizações locais no 
acesso aos programas e na forma como o programa é 
operacionalizado localmente. Com o intuito de incre-
mentar essa discussão, este trabalho define a hipótese 
de que o modo como as organizações são constituídas 
determina a forma como as interações entre os atores 
acontecem no âmbito de uma política pública, influen-
ciando a sua execução localmente. Isso quer dizer que 
a forma com que a organização social foi constitu-
ída pode interferir em seu desenvolvimento. Assim, 
considera-se que as respostas das organizações coleti-
vas formais em termos de adaptação às oportunidades 
trazidas pela introdução de políticas públicas não são 
mecânicas nem homogêneas. Ao contrário, elas depen-
dem de características particulares de cada entidade e 
do contexto de implementação.

Essas discussões nos leva a traçar o objetivo de 
compreender a influência da trajetória das organiza-
ções no modo como os agricultores familiares acessam 
as políticas públicas, especificamente o PNAE. Ao lograr 
tal objetivo, este trabalho pode contribuir para superar 
as lacunas acima mencionadas Para isso, procura-se 
estudar a gênese das organizações coletivas nos muni-
cípios de Espera Feliz e Guaraciaba, situados na Zona 
da Mata do estado de Minas Gerais, Brasil. Em ambos 
os municípios, o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) figura como o mais importante pro-
grama governamental que apoia a comercialização dos 
produtos da agricultura familiar.
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2.	 Capital social:  
o substrato das organizações locais

Para compreender a formação das organizações 
coletivas da agricultura familiar buscou-se suporte em 
dois conceitos: redes sociais e capital social, os quais 
denotam o papel das relações sociais em processo de 
desenvolvimento, possibilitando compreender ele-
mentos sociopolíticos subjacentes às organizações 
formais e políticas públicas e a superar o caráter norma-
tivo de inúmeros estudos sobre esse tema, pautando as 
análises nos aspectos relacionais do fenômeno. A ques-
tão é avançar nessa discussão, contribuindo com esse 
campo de estudo, ao mostrar como as relações sociais 
podem ser o substrato sob a qual as organizações e os 
processos cooperativos se edificam e como o incentivo 
do Estado à constituição de organizações formais para 
o acesso a programas públicos pode estar induzindo 
a constituição de organizações meramente formais e 
nada enraizadas ao tecido social local.

Nesta direção, se faz relevante o conceito de 
embeddedness, ou enraizamento social, oriundo da Nova 
Sociologia Econômica (NSE). Concebido primeiro a 
partir da publicação de “A grande transformação”, em 
1944, por Karl Polany, o conceito foi também desenvol-
vido por Granovetter (2005). Essencialmente, a noção 
de enraizamento social pondera que as relações eco-
nômicas estão imersas em redes de relações sociais e 
que toda ação econômica é essencialmente uma ação 
social. A premissa básica é a de que a ação dos atores 
é socialmente situada e não pode ser explicada apenas 
por motivos individuais ou somente pela determina-
ção cultural, em concepções super ou subsocializadas 
da ação humana.

Portanto, as redes sociais podem ser consideradas 
produto da trajetória associativa dos atores e de suas 
experiências do passado, alicerçadas em tradições e 
convenções. A ações e trajetórias dos atores, portanto, 
precisam ser socialmente contextualizadas, conce-
bendo as redes às quais se vincularam ou vinculam e 
como se posicionam nessas redes, pois a natureza e 
característica dos vínculos sociais que historicamente 
estabeleceram importam no acesso a diferentes recur-
sos e em suas decisões. Assim, da mesma forma como 
as ações econômicas, as organizações coletivas de cará-
ter econômico ou político devem ser socialmente situ-
adas, sobre o risco de serem desenraizadas (RIZZA, 
2006). O desenraizamento aqui representa, do ponto 

de vista empírico, falta de apropriação pelos sujeitos 
locais e de coesão do grupo social do qual emerge e, do 
ponto de vista analítico, de compreensões superficiais 
sobre a dinâmica de funcionamento da organização.

Segundo Rizza (2006), o enraizamento social 
estabelece uma abordagem analítica e interpretativa 
baseada no pressuposto teórico de que as preferências 
e comportamentos econômicos não podem simples-
mente serem incluídos como um indicador de utili-
dade dos atores atomizados, mas que eles dependem 
de perto dos diferentes contextos sociais em que os ato-
res atuam. Portanto, os fenômenos econômicos tendem 
a variar em relação aos diferentes contextos sociais e 
o conceito de enraizamento se torna uma ferramenta 
analítica útil para identificar as diferenças sociais que 
marcam a constituição de organizações econômicas 
(RIZZA, 2006).

É corroborando com essa perspectiva que uma 
análise da trajetória sócio-histórica das organizações 
econômicas locais pode contribuir para entender a for-
mação e a configuração atual dos mercados institucio-
nais criados a partir da implementação do PNAE. Esse 
processo ajuda a evidenciar as precondições sociais 
para a expansão das redes criadas localmente e como 
elas se estruturam para operar a política pública, con-
siderando que a morfologia das redes sociais locais 
importam no entendimento do seu funcionamento. 
Long e Ploeg (1994) acreditam que, a partir de seus 
processos históricos e das interações resultantes dele, 
os grupos sociais podem criar formas de superar as 
barreiras que se apresentam a partir dos rumos que 
tomam.

A abordagem analítica das redes sociais é mobi-
lizada aqui para desnudar os elementos levantados 
acima. Esse é um tipo de abordagem sociológica que 
busca compreender os efeitos das relações sociais sobre 
o comportamento individual e coletivo (MIZRUCHI, 
2006), partindo do pressuposto de que o tecido social 
é estruturado por inúmeras redes de relacionamento 
(sejam vínculos pessoais ou organizacionais), que apre-
sentam diversas naturezas. Portugal (2007) afirma que 
a análise das estruturas relacionais permite estudar 
o modo como os indivíduos são condicionados pelo 
tecido social que os envolve, reforçando os argumentos 
já apresentados anteriormente e ratificando a opção 
aqui realizada diante dos objetivos propostos.

Um dos importantes trabalhos que focam o papel 
de certas estruturas de rede é o de Burt (1992). Para 
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ele, os atores que mantêm melhor desempenho são 
aqueles que estão vinculados a redes mais densas (e, 
por isso, de maior proximidade) e, ao mesmo tempo, a 
outras redes mais distantes, de laços mais fracos, mas 
que possibilitam contatos e informações não redun-
dantes. Esse argumento dá pistas para entender que 
é preciso compreender a forma como as redes sociais 
estão estruturadas e a natureza dos vínculos criados 
entre os nós dessas redes. Tomando o objeto de estudo 
deste artigo, é possível considerar analiticamente a 
importância dessa análise para entender o desempe-
nho das organizações coletivas na implementação de 
políticas públicas nos municípios onde atuam, uma vez 
que a maneira como os atores se organizam localmente 
e se relacionam no âmbito da política interfere no nível 
de autonomia, na estratégia de gestão e na centrali-
dade de certos atores da rede.

Outra contribuição seminal aos estudos de redes 
foi o trabalho de Granovetter (1973) sobre o mercado de 
trabalho que resultou na sua teoria sobre os laços for-
tes e os laços fracos. O autor discorre sobre a força dos 
laços fracos e admite que, quando ampliamos nossos 
vínculos a pessoas que não são tão próximas, amplia-
mos a nossa possibilidade de contato. Isso acontece 
porque nossos conhecidos simples conhecem pessoas 
que são estranhas a nós. Seria possível, dessa maneira, 
acessar mais informações. Foi diante desta constatação 
que o autor, ao pesquisar o mercado de trabalho, com-
preendeu que as melhores chances de emprego depen-
diam das características estruturais das redes sociais às 
quais estavam inseridas. A relevância dos laços fracos 
está na sua capacidade de se tornar, então, elo entre 
redes, grupos, ou atores. Isso acontece pela ligação 
de grupos que não possuíam nenhum tipo de ligação 
direta. Assim surgem as “pontes” que fazem a ligação 
de um subgrupo a outro, possibilitando informações 
privilegiadas e acesso a recursos (políticos, sociais, eco-
nômicos etc.) (RIZZA, 2006).

Granovetter (1973), portanto, permite compreen-
der que as pontes entre diferentes grupos sociais possi-
bilita aos indivíduos acessar recursos e outros contatos 
que estariam constrangidos caso ficassem restritos ao 
interior de suas redes. No entanto, a falta das pontes 
restringe a circulação de recursos; logo, grupos dei-
xam de acessar determinados recursos e benefícios 
porque não conseguiram extrapolar os limites de suas 
conexões mais fortes, e superar os buracos estruturais. 
Esta constatação permite concluir que a forma como as 

redes estão estruturadas condiciona o acesso dos indi-
víduos a diferentes recursos. No caso das políticas para 
a agricultura familiar, as organizações podem, então, 
ter informações privilegiadas se ampliarem sua cone-
xões, expandindo os laços fracos e, assim, ampliam sua 
capacidade de interferirem no processo de gestão da 
política.

Desta forma, o contexto social local no qual as redes 
e as organizações formais estão inseridas é crucial para 
fundamentar e situar as análises. A partir deste con-
texto, pode-se verificar a construção dos laços, a soli-
dificação das relações de confiança e como essas redes 
condicionam as organizações coletivas e das relações 
de mercado (RIZZA, 2006). Esses são, em geral, aspec-
tos velados na maioria dos trabalhos de análise de polí-
ticas públicas, que se centram no desenho institucional 
e operativo das políticas, e acabam desconsiderando as 
relações sociais e como elas se estruturam no campo 
político.

Não podemos desvincular deste contexto a cul-
tura e as representações, pois as ações desencadeadas 
no contexto social emergem também das possibilida-
des criadas por meio das formas como os atores repre-
sentam as possibilidades da ação cooperativa. A 
confiança, como elemento fundante da construção de 
laços sociais, se perpetua, sobretudo, pela representa-
ção que os atores fazem da reputação e da trajetória do 
outro (GAMBETA, 1988). Maneschy e Klavdahl (2007) 
mostraram como as relações de confiança se tornaram 
propulsoras das conexões entre membros de organiza-
ções sociais e do acesso dos grupos a políticas públicas. 
No caso da compra pública de alimentos da agricul-
tura familiar, Silva e Schmitt (2014), ao estudarem as 
organizações sociais, constataram que as redes e a con-
fiança entre os membros eram fatores importantes a 
se considerar na efetivação das compras, se tornando 
um capital social que contribui à implementação dos 
programas.

Concebe-se aqui que o capital social não se con-
centra nos indivíduos, mas no vínculo entre eles. Esse 
recurso passa a ser uma característica da estrutura do 
grupo e, portanto, a forma como o grupo se estrutura e 
foi concebido importa na compreensão de suas ações. 
Autores de grande referência nos estudos sobre capital 
social, como Nan Lin (2001) e James Coleman (1990), 
afirmam que o capital social está ancorado em redes e 
relações sociais, devendo ser tratado no âmbito desses 
termos.
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Um aspecto importante nos estudos sobre Capital 
Social refere-se às condições locais para as experiên-
cias de desenvolvimento, disseminadas, sobretudo, 
pela obra de Robert Putnam (2002) e de outros auto-
res que tratam das experiências bem-sucedidas dos 
distritos industriais da Terceira Itália. Uma série de 
condições e princípios favoráveis é tida como fato-
res cruciais do sucesso no desenvolvimento dessas 
regiões, produtos da ação coletiva e do senso cívico, 
um sentimento intenso de pertencimento à comuni-
dade local.

Putnam (2002) traduz as redes sociais como uma 
espécie de capital social, entendendo as próprias redes 
como o relacionamento social baseado em confiança, 
normas socialmente construídas e valores que ajudam 
os indivíduos a sair de relações conflituosas e compe-
titivas para formar laços de cooperação. Portanto, na 
definição de Putnam, há capital social quando as redes 
sociais geram cooperação e colaboração. Nesse sentido, 
focalizando o objeto de estudo deste trabalho, a noção 
de capital social contribui de maneira aplicada para 
entender, a partir da trajetória das organizações de 
agricultura familiar, se elas criam e reproduzem capi-
tal social e como esse capital interfere na dinâmica de 
implementação da política pública.

Para Coleman (1990), as redes constituem um 
recurso que os indivíduos podem mobilizar a fim de 
alcançar seus objetivos. Por exemplo, em um grupo 
em que a honestidade caracteriza as relações sociais 
e é institucionalizada como norma social, ela consti-
tui uma forma de capital. A honestidade como norma 
leva à confiança, logo, se algum membro do grupo 
não agir conforme a norma sofrerá pressão dos outros 
membros. Assim, a rede de relações mobiliza seu capi-
tal social em função da manutenção de suas normas 
e criação de outras que permitam a ação direcionada.

O capital social pode ser caracterizado, segundo 
Woolcock (1998), de duas formas: capital social de inte-
gração e capital social de ligação. O capital social de 
integração é observado a partir das relações de con-
fiança e da proximidade entre os indivíduos de um 
grupo. É o que Putnam (2002) definiu como capital 
social de vinculo (bonding). O capital social de ligação 
pode ser notado nas relações extragrupo, na forma 
como a organização ou comunidade consegue estabe-
lecer ligações com outros grupos ao invés de se man-
ter fechada. Putnam (2002) caracterizou capital social 
como ponte (bridging).

O papel dos estoques de capital social é outro ele-
mento importante levantado por Putnam (2002). Para 
o autor, a existência de um contexto relacional e ins-
titucional, denominado estoque anterior de capital 
social, pode fornecer as bases para que as redes locais 
se mobilizem e criem mecanismos de superação de bar-
reiras e em direção ao acesso a políticas públicas. Num 
estudo realizado com associações rurais no estado do 
Pará, no Brasil, Maneschy e Klavdahl (2007) apontaram 
que as práticas de cooperação e confiança estabelecidas 
antes da operacionalização dos programas públicos foi 
fundamental para criar lastros de solidariedade neces-
sários ao sucesso. O capital é, desta forma, um bene-
fício social gerado pelo estabelecimento de laços que 
facilita o acesso a recursos.

3.	 Aspectos metodológicos

O quadro analítico que se propõe aqui como des-
dobramento deste arcabouço teórico parte do que 
podemos denominar de dinâmicas sociais da imple-
mentação local das políticas públicas. A dinâmica social 
compreende a forma tomada pelo processo de imple-
mentação a partir do envolvimento de diferentes ato-
res, os sentidos que eles atribuem a esse processo e às 
interações. A operacionalização dessa dinâmica social 
da implementação neste trabalho está vinculada espe-
cificamente à compreensão da trajetória das organiza-
ções de agricultores familiares e suas implicações para 
a construção de arranjos de implementação, logo, para 
a execução do programa estudado.

Esta é uma dimensão microanalítica. Além das 
interações estabelecidas no âmbito da implementação 
do PNAE, a literatura sinaliza a relevância de se com-
preender a formação histórica das redes, revelando 
seu contexto, em que se insere a forma de constituição 
das organizações. O eixo de análise dessa dimensão 
é, portanto, a gênese das organizações da agricultura 
familiar que protagonizam a venda de produtos e as 
interações que elas estabelecem com outros atores. As 
principais categorias analíticas para esse eixo foram as 
raízes históricas da organização social.

Para conseguir avançar no campo empírico, essa 
pesquisa caracteriza como descritiva e interpretativa, 
com abordagem qualitativa. Foi utilizado como estraté-
gia o estudo de dois casos. Para Stake (1995), o estudo 
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de casos busca ser sempre reflexivo, contrastando fatos 
e relacionando conceitos, e consegue ganhar ampli-
tude e qualidade quando se atribui ao contexto meto-
dológico mais de um caso. Desta forma, pretende-se 
trazer à nossa dimensão empírica dois casos singula-
res: Espera Feliz e Guaraciaba, municípios situados 
em Minas Gerais, destacando organizações formais de 
agricultores familiares destas localidades.

Os municípios estão localizados na Zona da Mata 
do estado. Esta mesorregião é caracterizada por peque-
nas propriedades rurais. Em Espera Feliz e Guaraciaba 
não é diferente. São municípios marcados por uma 
trajetória fortemente ligada à atividade rural. Espera 
Feliz é reconhecida pela importante produção de café 
e Guaraciaba, por uma produção mais diversificada 
baseada em hortaliças.

O município de Espera Feliz pertence à micror
região de Muriaé e sua população é de 22.856 habi-
tantes, 14.174 situados na área urbana e 8.682, em 
área rural. O censo agropecuário de 2006 identificou 
no município 225 (76%) estabelecimentos familiares e 
71 (24%) não familiares. 60,61% das propriedades têm 
menos que 20 ha, ou seja, são pequenos proprietários. 
Há apenas 14 proprietários de estabelecimentos acima 
de 100 ha.

Guaraciaba posiciona-se no noroeste da Zona da 
Mata, na microrregião de Ponte Nova. De acordo com 
o Censo Demográfico de 2010, a população do municí-
pio era de 10.223 habitantes, com 31,48% das pessoas 
residentes em área urbana e 68,52%, em área rural. A 
população do município se reduziu, entre os Censos 
Demográficos de 2000 a 2010, à taxa de -0,04% ao ano, 
passando de 10.263 para 10.223 habitantes.

Espera Feliz é considerado o município de minas 
Gerais com maior número de DAPs, sendo 2.223 e um 
total de 1.639 DAPs Ativas. Em Guaraciaba este número 
também é significativo, com total de 1.044 DAPs, sendo 
794 ativas.

No que tange às organizações dos agricultores 
familiares, em Guaraciaba se constatou por meio de 
dados do Ministério do Desenvolvimento Agrário que 
existem cinco associações com DAP jurídica: Associação 
dos Resistentes a Barragens, Associação Comunitária 
do São Mateus e Regiões, Associação Comunitária das 
Comunidades do Bananal e Adjacências, Associação 
dos Moradores e Produtores Rurais do Patrimônio de 
São Sebastião (conhecida como Penha) e Associação 
dos Agricultores Familiares de Guaraciaba (Asfag).

Em Espera Feliz foram constatadas três orga-
nizações formais com DAP Jurídica: Associação da 
Agricultura Familiar da Comunidade do Angola, 
Associação de Agricultores Familiares do Córrego 
Ventania e Cooperativa da Agricultura Familiar 
Solidária de Espera Feliz (Coofeliz). Optou-se por 
tomar como caso central de análises a Coofeliz, por ser 
a organização econômica mais antiga a operar a venda 
para a alimentação escolar e por possuir uma trajetória 
de relação com outros tipos de organizações da agri-
cultura familiar, como o sindicato e a cooperativa de 
crédito. Guararaciaba e Espera Feliz foram escolhidos 
por se situarem na Zona da Mata, possuírem grande 
presença de organizações da agricultura familiar e pela 
facilidade de acesso que os pesquisadores tinham aos 
informantes da pesquisa pela realização de projeto de 
extensão em ambos municípios.

Os dados foram coletados por meio de entrevistas 
semiestruturadas aplicadas durante os meses de março 
a setembro de 2016, cuja amostra foi definida pelos 
critérios de acessibilidade e saturação (GIL, 2011). As 
entrevistas foram realizadas enquanto houve necessi-
dade de se obter as informações para subsidiar a aná-
lise e preencher as lacunas do problema de pesquisa. 
A seleção dos entrevistados foi pautada nas indicações 
feitas por outros entrevistados, pela disponibilidade 
deles e pelas condições logísticas de realização da pes-
quisa. Foram realizadas 26 (vinte e seis) entrevistas, 
sendo 14 no município de Guaraciaba e 12 em Espera 
Feliz. Os informantes foram divididos em três catego-
rias: agricultores familiares (vinculados a organizações 
formais), poder público local e parceiros. Para citar os 
depoimentos ao longo do texto utilizou-se a categoria 
do informante e um número que caracteriza a ordem 
das entrevistas, por exemplo: agricultor familiar 01, 
agricultor familiar 02 etc., e o município a que pertence.

Como técnica de organização e análise dos dados, 
optou-se pela “análise de conteúdo” que, de acordo 
com Bardin (2011), foi operada por meio de três etapas 
subsequentes: i) a pré-análise, ii) a exploração do mate-
rial, e iii) o tratamento dos resultados, a inferência e a 
interpretação. Na primeira, foi realizada a transcrição 
das entrevistas e realizada uma leitura geral para reco-
nhecimento das informações coletadas. Nessa primeira 
exploração, os depoimentos e demais dados foram 
separados para compor as análises e agrupados por 
município e de acordo com duas categorias: gênese das 
organizações e implicações da forma de constituição.
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4.	 Constatações empíricas

A partir de incursões empíricas nos dois municí-
pios, realizando conversas informais com lideranças 
das organizações estudadas, alguns questionamentos 
surgiram e guiaram os próximos passos da pesquisa. A 
constatação mais contundente que norteou a pesquisa 
é que, no município de Guaraciaba, as associações tive-
ram sua criação vinculada a um processo instrumen-
tal de imposição por parte do poder público e agentes 
externos para que se formalizassem. Em Espera Feliz, 
uma série de organizações coletivas vinculadas ao 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais surge em função 
das mobilizações dos próprios agricultores, de suas 
necessidades e das oportunidades oriundas das novas 
políticas para a agricultura familiar.

4.1.	 As organizações coletivas e a rede de 
agricultores familiares em Espera Feliz

Com a pesquisa de campo, foi constatado que, no 
município de Espera Feliz, existe uma rede interor-
ganizacional composta por organizações coletivas de 
agricultores familiares. Tal rede emergiu sobre uma 
rede social constituída, a princípio, pelo Sindicato dos 
Trabalhos Rurais (STR) de Espera Feliz. O sindicato tem 
sido a principal referência dos agricultores familiares 
dessa rede.

O depoimento a seguir fortalece essa afirmativa e 
traz a expressão do surgimento das organizações locais:

“Aqui, primeiro a gente teve o trabalho forte 
que o sindicato fez deste a CEBS [Comunidades 
Eclesiais de Base]. Muita gente se engajou e 
ajudou. Depois a gente viu que não podia ser 
só trabalho político. Veio um monte de política 
nova para os agricultores familiares e tivemos 
que aproveitar. O Sindicato ajudou e ajuda 
até hoje. Foi aparecendo a oportunidade de 
ter alguma coisa e a gente constituiu associa-
ção, depois teve a demanda pelo crédito. A 
gente tem a Cresol, e aí, com a oportunidade 
de comercializar, tivemos que ter a Coofeliz. E 
assim fomos criando essas organizações, cada 
uma de uma vez” (Agricultor Familiar 02 de 
Espera Feliz).

Pelo que foi observado, as organizações consti-
tuídas nesse tecido social surgiram a partir das opor-

tunidades criadas pelas políticas públicas aliadas às 
necessidades dos agricultores, mas principalmente 
fundada na dinâmica de relação já instaurada pelo 
sindicado.

Essas transformações, segundo Sabourin (2006), 
estão relacionadas, sobretudo, às mudanças nos 
ambientes institucionais, principalmente ligadas às 
políticas públicas e que incidem diretamente nas prá-
ticas econômicas e organizativas dos agricultores. Para 
esse autor, as dinâmicas locais são forçadas a sofrer 
alterações à medida que estão em jogo novas políti-
cas e alternativas aos problemas sociais e econômicos 
enfrentados por esse segmento.

O relato de Dirigente da Coofeliz sublinha a dinâ-
mica de criação das organizações e a existência da rede 
e as concepções simbólicas dos elementos de ligação 
entre os agricultores. Discorrendo sobre “o que nos 
une”, a informante relata que:

“na verdade, se eu for falar da cooperativa de 
produção, eu tenho que falar que aqui não é só 
a Coofeliz, tem um conjunto de organizações 
que andam juntas e uma não seria nada sem 
a outra. Por exemplo, primeiro surgiu o sindi-
cato, do sindicato veio a associação intermuni-
cipal de agricultura familiar, veio o grupo de 
mulheres, aí veio cooperativa de crédito, veio 
cooperativa de produção, tem o trabalho com 
os jovens, com a homeopatia, então, assim, 
é um conjunto de ações que funcionam no 
coletivo, então, pra nós, quando você discute 
comercialização, por exemplo, você discute 
crédito, discute acesso à terra, tudo isso está 
no coletivo” (Dirigente Coofeliz, Epera Feliz).

O depoimento caracteriza o surgimento de um 
universo organizacional a partir de uma rede pessoal 
que serve como base de origem para a ação coletiva. Ao 
mencionar que “não é só a Coofeliz” e que as organiza-
ções “andam juntas”, a informante pondera a existên-
cia de uma base comum de atuação, de unicidade de 
agenda política, embora em organizações distintas. Em 
todas as organizações citadas no depoimento, a base 
social é a mesma: agricultores familiares vinculados ao 
STR; caracterizando um elemento comum de identi-
dade que reforça a proximidade social e engajamento 
político.

O STR de Espera Feliz tem sua atuação polí-
tica vinculada às lutas em defesa dos trabalhadores e 
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trabalhadoras rurais. Foi estruturado historicamente 
em torno da mobilização de agricultores familiares 
locais que buscavam seus direitos sociais. O STR tam-
bém atua diretamente no incentivo dos sindicalizados 
à participação nas organizações coletivas locais, como 
forma de fortalecer o movimento político e econômico 
da agricultura familiar.

Outras organizações citadas no depoimento acima 
que são importantes para as dinâmicas locais são a 
Asimaf, o trabalho com jovens e o grupo de mulheres6. 
Primeiro surgiu a Associação dos Pequenos Produtores 
de Espera Feliz e Caiana (Apefec), no início da 
década de 1990, a qual se transformou em Associação 
Intermunicipal da Agricultura Familiar (Asimaf) em 
1995. Um dos informantes da pesquisa relata que:

“A Asimaf vira Asimaf quando o associati-
vismo entra em pauta no sindicato. Agente 
passou a ver que o termo agricultura familiar 
tinha pegado e tava surgindo muita oportu-
nidade, aí foi necessário passar por algumas 
mudanças para tentar acessar algum recurso 
e continuar com a possibilidade de vender. O 
CTA ajudou muito nessa empreitada. Sem ele 
não sei como a gente teria seguido em frente. 
Os outros sindicatos também estavam sempre 
juntos e a gente via que há uma articulação 
nacional para fortalecer o associativismo” 
(Agricultor Familiar 01, Espera Feliz).

O depoimento reforça que as transformações nas 
políticas para a agricultura familiar foram propulsoras 
das mudanças na forma de organização social. Indica 
também que o grupo de agricultores mantinha-se ali-
nhado com as mudanças políticas no País. Aparece, 
nesse cenário, o Centro de Tecnologias Alternativas da 

6.	 No âmbito das mudanças, com incentivo do sindicato, 
é criada a Pastoral da Juventude Rural (PJR) que possui 
importante atuação junto aos jovens, com o intuído de 
incentivo ao engajamento nas diversas organizações 
locais. Esse trabalho também culminou na denominada 
“Escolinha Sindical”, que promove a inserção dos jovens 
nos processos de formação política baseados nas concep-
ções do próprio sindicato. O Grupo de Mulheres surge 
atrelado aos trabalhos do sindicato, mas se origina na 
crescente demanda de apoio às atividades de geração de 
renda com base na mão de obra feminina. As políticas afir-
mativas especificamente voltadas para mulheres rurais 
foram provenientes de outra demanda que fez emergir 
esse grupo, consolidando-o como organização integrante 
do arranjo local.

Zona da Mata de Minas Gerais (CTA-ZM), que atuou e 
atua como mediador assessorando as práticas produti-
vas e organizativas dos agricultores e a articulação com 
outros sindicatos. De acordo com entrevista feita com 
o técnico do CTA-ZM, o caráter da parceria é “promo-
ver a produção agroecológica, mas gerar autonomia. É 
uma assessoria baseada no que eles acham importante, 
sem ter imposição”.

Em 2004, a partir de uma política de incentivo ao 
cooperativismo de crédito, mobilizada pela Agência de 
Desenvolvimento Solidário (ADS), vinculada à Central 
Única de Trabalhadores (CUT), e frente às dificuldades 
de acesso ao crédito, foi constituída a Ecosol Tombos 
(Cooperativa de crédito Solidário) com um posto de 
atendimento em Espera Feliz. Um grupo de agriculto-
res vinculados ao STR assumiu a organização e cons-
tituição da Ecosol Espera Feliz. Em 2012, a Ecosol se 
transforma em Cresol (Cooperativa de Crédito com 
interação solidária) ao se filiar ao sistema de coope-
rativas de crédito do Sul do País. A Cresol, em Espera 
Feliz, em sua origem, teve total vinculação ao STR, ao 
ponto de existir em seu estatuto a obrigatoriedade de 
que os cooperados da cooperativa de crédito tivessem 
comprovadamente vínculo com o STR. Atualmente, 
essa normativa não existe, mas ainda boa parte dos 
agricultores vinculados à Cresol é de agricultores 
sindicalizados.

A Cooperativa de Produção de Espera Feliz 
(Coofeliz) tem sua formalização em 2006 ligada a esse 
mesmo movimento, desencadeado pelas demandas 
dos agricultores e pelas transformações nas políticas 
de desenvolvimento rural. Se para a Cresol a necessi-
dade de acesso ao crédito foi o motor de sua emergên-
cia, para a Coofeliz a necessidade de comercialização 
dos produtos locais é que ocasionou sua origem. Uma 
mudança no código civil em 2002 transformou as asso-
ciações como a Asimaf em “associação sem fim eco-
nômico”, colocando entraves à comercialização e à 
geração de nota fiscal. Outro motivador à constituição 
da Coofeliz foi a possibilidade de vender produtos via 
PAA. De acordo com o Agricultor familiar 04 de Espera 
Feliz:

“foi criada [Coofeliz] porque apareceu o PAA 
e porque tinha aquele negócio de associação 
não poder mais comercializar. Já existia a dis-
cussão de cooperativismo e chegou uma hora 
que não deu mais pra fugir, tivemos que trans-
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formar a Asimaf na Coofeliz” (Agricultor fami-
liar 04 de Espera Feliz).

A Coofeliz participa da entrega de gêneros ali-
mentícios de seus cooperados para as escolas públi-
cas do município, por meio do PNAE. Esse programa 
exige um esforço coletivo para organizar a produção 
e a comercialização. O depoimento de Dirigente da 
Coofeliz reforça essas constatações e agregam argu-
mentos que ajudam a compreender o processo de ori-
gem da cooperativa.

“A Coofeliz na verdade é o que era nossa 
Asimaf. Que fazia essa política que a coope-
rativa faz hoje, que é a comercialização. Aí foi 
visto que associação não tem o vínculo nem 
perfil de comércio, então a cooperativa surgiu 
através dessa ideia de trabalhar o comércio dos 
agricultores independente da política pública. 
Depois veio as políticas públicas e acabou que 
a cooperativa entrou, mas a princípio surgiu 
com a preocupação de comercialização dos 
produtos dos agricultores independente de 
políticas públicas. Tinha um movimento nacio-
nal que surgia com a Unicafes. Cooperativas 
que eram exclusivamente de agricultores e a 
gente queria se inserir” (Dirigente Coofeliz, 
Espera Feliz).

Segundo registros do diário de campo, “quando a 
cooperativa foi constituída, havia apenas 20 coopera-
dos fundadores que já se conheciam e foram parceiros 
nos movimentos religiosos”. O baixo número de coo-
perados, no início, se deu por conta da pouca credibili-
dade que a cooperativa possuía e ao desconhecimento 
sobre a função da organização. À medida que foi se 
consolidando a forma de funcionamento e estrutu-
rando o processo comercial via cooperativa, mais adep-
tos foram ingressando. Quando as políticas de compra 
institucional de alimentos chegaram à Espera Feliz, o 
quadro social teve um crescimento considerável, sendo 
que em 2015 havia 96 cooperados ativos. Importante 
ressaltar que os cooperados já estavam cientes de um 
movimento nacional de representação das coopera-
tivas de agricultura familiar: a União Nacional das 
Cooperativas de Economia Solidária e Agricultura 
Familiar (Unicafes).

É importante salientar que todas essas altera-
ções no quadro organizacional de Espera Feliz tive-

ram constante influência de organizações externas ao 
município e ao sindicato, indicando a ampliação dos 
laços fracos apontado por Granovetter (1973). A prin-
cipal organização que exerce influência é o CTA-ZM, 
que acompanha as organizações locais e realiza impor-
tante trabalho de incentivo aos sistemas de produção 
agroecológicos.

A partir de recorrentes depoimentos sobre a ori-
gem das organizações que citavam o papel do STR, as 
CEBs e o “movimento religioso”, fez-se necessário res-
gatar alguns elementos relativos a essa questão para 
complementar as análises. Foi um esforço de desven-
dar a trajetória sócio-histórica das relações sociais, ou 
seja, a origem das redes de agricultores familiares que 
criou o tecido social em que estas organizações surgi-
ram e se enraizaram. A emergência das organizações 
em Espera Feliz ocorre ligado às tramas sociais (redes) 
locais, dando dinamicidade ao processo organizativo. 
A forma como a organização ocorre e como atuam as 
organizações coletivas é direcionada e influenciada por 
esse enraizamento nas dinâmicas e redes locais, corro-
borando a natureza social dos fenômenos organizati-
vos e econômicos abordados por Rizza (2006).

4.2.	 As raízes históricas das redes 
interorganizacionais em Espera Feliz

Em Espera Feliz, a atuação da igreja católica na 
animação de experiências religiosas e políticas de 
cunho comunitário, historicamente alicerçadas na agri-
cultura familiar, foram fundamentais para solidificar 
valores e processos de cooperação que culminaram na 
rede interorganizacional supracitada. Tais experiências 
foram resultantes das atividades desenvolvidas por 
meio das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs). As 
CEBs, como se analisa posteriormente, introduziram 
elementos culturais e simbólicos que cimentaram a 
confiança e a solidariedade nas conexões entre os agri-
cultores locais (FREITAS; FREITAS, 2013).

De acordo com Petrini (1984), CEBs são grupos de 
cristãos que se reuniam regularmente na casa das famí-
lias rurais ou nos centros comunitários, a fim de dis-
cutirem a bíblia e debaterem sobre as questões sociais, 
econômicas e políticas que os afligia. A ideia de comu-
nidade posta pela CEBs vinha de sua organização 
por grupos formados por indivíduos de uma mesma 
identificação geográfica: as comunidades rurais. O 
elemento “comunidade” e o debate em torno das 
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“relações fraternas” reforçavam, entre os participan-
tes [agricultores familiares], a proximidade social e a 
solidariedade.

No trabalho desenvolvido pelas CEBs, era pre-
sente a crítica da realidade social vivenciada ao reforçar 
os problemas econômicos e sociais causados pela desi-
gualdade e pela exploração dos trabalhos dos menos 
favorecidos. A fé cristã, baseada em valores éticos e de 
solidariedade, era outro pilar de sustentação da atuação 
das CEBs (CINTRÃO, 1996). Para Silva (2010), a atuação 
das CEBs em Espera Feliz foi marcante ao desencadear 
uma série de mudanças na estrutura social e nas rela-
ções de poder, constituindo novas relações políticas e 
engendrando processos de organização.

A atuação das CEBs, como descrito, marcada-
mente tenta romper com a grande correlação de forças 
que existia com o Estado e entre grandes fazendeiros e 
pequenos agricultores, promovendo mais autonomia e 
consciência crítica. Como afirma o depoimento de um 
agricultor entrevistado em Espera Feliz:

“quando tinha o trabalho da CEBs a gente se 
reunia para discutir a bíblia, mas também fala 
de tudo da vida. A gente saía despertado para 
olhar diferente pras coisas. E acabava que eu e 
os outros que sempre estavam comigo quería-
mos mudar tudo aquilo que a gente passava” 
(Agricultor Familiar 04, Espera Feliz).

Os depoimentos indicam que o trabalho da igreja 
católica era de fomentar a transformação social e incen-
tivar o espírito de comunidade. Para Houtzager (2004), 
a igreja exercia o papel de “incubador institucional”, o 
que propiciou o surgimento de um novo sindicalismo 
rural, combativo e sustentado pelas lutas políticas. 
Nesse processo, Campos e Mendes (2011) acrescentam 
que a referência à comunidade fez emergir relações de 
confiança, alicerçadas nas experiências de fé e nas inte-
rações sociais.

O trabalho pastoral da igreja com as CEBs foi 
reforçado com o início do Movimento da Boa Nova 
(Mobon), que surge no final da década de 1970, pro-
movendo encontros regionais que reuniam dife-
rentes representantes de cada CEB. De acordo com 
Comenford (2003), com o Mobon começou-se a discu-
tir formas de intervenção na realidade, de modo a pro-
mover mudanças sociais e políticas. As associações, os 
sindicatos e os partidos políticos eram formas de orga-
nização incentivadas como meio, sobretudo, de resis-

tência ao êxodo rural e à exploração dos agricultores 
mais pobres pelos fazendeiros.

Esse movimento, segundo Silva (2010), deu origem 
a 15 sindicatos de trabalhadores rurais na microrregião 
de Muriaé, que engloba Espera Feliz, evidenciando essa 
região como um território de forte densidade política. 
Os primeiros presidentes dos sindicatos eram oriun-
dos do trabalho das CEBs e haviam acompanhado o 
Mobon. As lideranças comunitárias começavam a sur-
gir e, devido aos trabalhos políticos, as redes começa-
vam a se expandir, assim como relata o diretor do STR:

“Hoje nós estamos na cooperativa. Mas eu e 
fulano7, por exemplo, estivemos juntos desde 
as CEBs. Vimos tudo isso que se tem hoje cres-
cer. Na época, o sindicato era muito atuante. 
Depois que constituiu o sindicado, a gente 
passou a ter mais contato com as lideranças de 
outros municípios e a participar de um monte 
de evento. Tudo que aparecia, que era luta 
e que era coisa boa a gente ficava sabendo. 
Acabou que até hoje todo mundo que era dos 
sindicatos aqui da região se conhece. A coope-
rativa mesmo foi incentivo do sindicato. Pode 
ver que aqui na região tem outras parecidas 
que nasceram do movimento para resolver 
nossos problemas econômicos” (Parceiro, 
Espera Feliz).

A partir dos relatos é possível compreender que as 
associações e os sindicatos emergem das contestações 
sociais e das lutas políticas. A cooperativa de produção, 
uma pessoa jurídica com finalidade econômica, está 
atrelada às estratégias econômicas e às necessidades da 
agricultura familiar, num cenário de acesso a mercados 
e expansão da produção. Segundo relatos coletados 
em campo pode-se constatar que, conforme as CEBs 
perdiam sua referência, as organizações se destacavam 
e ressignificavam o movimento da agricultura fami-
liar, dando prioridade a questões econômicas como o 
acesso a mercados e a políticas públicas.

Desta forma, o processo de formação provocado 
pelas CEBs foi modelando novas relações, construindo 
arranjos organizacionais e edificando instituições que 
pudessem dar conta das novas expressões (econômi-

7.	 Optou-se por não citar o nome para guardar sigilo sobre a 
informação.
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cas) da agricultura familiar na região. Segundo relatos 
de representante da cooperativa de crédito Cresol:

“se for pensar como é que surgiram essas 
organizações aqui no município, primeiro 
que antes das cooperativas vieram as CEBs. 
Depois das CEBs veio o STR e depois vieram 
as organizações. Foram as CEBs que ajudaram 
o povo daqui a buscar alternativas. Aí vieram 
as necessidades e, com elas, as organizações. 
A coragem e a vontade todo mundo já tinha. 
As questões do trabalho rural tinham o sindi-
cato, do crédito a Ecosol e na comercialização 
a Coofeliz” (Dirigente Cresol, Espera Feliz).

Esse depoimento revela a constatação encontrada 
em Silva (2010), que observa que, nos municípios onde 
houve forte atuação das CEBs e dos STRs, surgiram 
várias organizações vinculadas à agricultura familiar 
para suprir demandas que não cabiam mais aos sindi-
catos. Para esse autor, as demandas eram, sobretudo, 
de acesso a políticas públicas e mercados. Essas orga-
nizações são, então, fruto da convergência direta de 
várias redes sociais que surgem pelos contatos estabe-
lecidos e pelas informações que circulam nessas redes. 
As regras do jogo, nesse caso, foram construídas histo-
ricamente, no processo social de interação, balizada na 
experiência de fé e na política.

Junto ao movimento pastoral, ainda na década de 
1980, surge outro ator importante na construção das 
redes sociais de agricultores familiares em Espera Feliz: 
o CTA. Esta organização se inseriu junto aos agriculto-
res vinculados ao STR e às CEBs, num movimento em 
prol de um desenvolvimento alternativo, balizado por 
uma proposta de tecnologias alternativas, sobretudo na 
produção. O CTA introduz um modelo de agricultura 
que valoriza o componente ambiental, e esse elemento 
é incorporado à pauta do sindicato e ganha aderên-
cia entre os agricultores familiares (SILVA; AMORIM 
JUNIOR, 2013).

O percurso caminhado pelo CTA no movimento 
da agricultura familiar em Espera Feliz consolidou um 
modelo de produção baseado na agroecologia, sem o 
uso de agrotóxicos, e institucionalizou um canal de 
diálogo entre os agricultores. Com o viés de atuação 
política do sindicato e com a introdução da agroeco-
logia pelo CTA, os agricultores conseguiram expandir 
suas redes de contato para além dos limites regionais. 
Nessa trajetória, várias lideranças locais, bem como os 

agricultores, puderam participar de reuniões e outros 
eventos por meio das organizações estaduais e nacio-
nais dos sindicatos e de outros eventos mobilizados e 
catalisados pelo CTA, como a Articulação Nacional de 
Agroecologia (ANA) e comercializar seus produtos em 
Belo Horizonte e no Rio de Janeiro.

4.3.	 A indução da formação de organizações 
locais em Guaraciaba

O caso das organizações coletivas em Guaraciaba 
tem diferenças significativas em relação à Espera Feliz, 
principalmente no que tange à trajetória sócio-histórica 
que desemboca na constituição das associações rurais e 
na instrumentalidade do processo. Uma especificidade 
local que chamou a atenção para o caso é o fato de 
Guaraciaba, um município predominantemente rural 
(68% da população), com cerca de 10.200 habitantes8, 
ter nove associações de agricultores familiares cons-
tituídas e cinco com DAP jurídica ativa. Basicamente, 
cada associação cumpre a mesma função.

As associações em Guaraciaba recebem o nome 
das comunidades rurais em que se situam. Isso quer 
dizer que a lógica de criação das associações existentes 
no município teve como referência a localização geo-
gráfica, ou seja, a comunidade, uma região no meio 
rural que tem maior densidade populacional. A pro-
ximidade social apareceu como fator preponderante 
para a criação das organizações.

Apesar de a existência de nove associações deno-
tar que possam haver importantes relações de coope-
ração e uma forte rede interorganizacional, a pesquisa 
revelou o contrário para o caso de Guaraciaba. O que 
se revela é que a criação das nove associações ocorreu 
por indução de algum agente público externo à comu-
nidade rural e à rede dos agricultores. Os principais 
incentivadores da constituição de associações rurais 
foram a administração pública local, por intermédio 
de alguma secretaria municipal, e a Empresa Mineira 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater).  
Bem-intencionados, os agentes externos que incenti-
vam a constituição de associações possuem como ideia-
-força que a cooperação como forma de organização 
social é a melhor solução para os problemas enfrenta-
dos pelos agricultores.

8.	 Dados retirados do Censo Demográfico de 2010.
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O agricultor familiar 04 de Guaraciaba salienta 
que as associações “[...] foram surgindo, muito com o 
incentivo da prefeitura na época da compra do PAA da 
Conab, algumas associações foram criadas para par-
ticipar de Conab, sem nem mesmo saber o que era”. 
Esse depoimento reforça que o motivo de criação de 
parte das associações esteve vinculado estritamente à 
possibilidade de acesso a programas públicos como o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).

Ao questionar os agricultores sobre como as asso-
ciações foram criadas, as entrevistas revelaram que a 
criação sempre ocorria por meio da mobilização de 
lideranças, e não das pessoas da comunidade. Esse for-
mato de criação das associações e a consequente forma 
de funcionamento levaram à personalização da orga-
nização ou à interpretação de que a associação é o pró-
prio programa público para o qual ela foi induzida a 
operar.

Visto que uma liderança local é que responde pela 
associação e historicamente se construiu como a refe-
rência, todo tipo de informação e ação referentes ou 
de interesse ecoam via liderança. Cria-se a passividade 
dos membros, reproduzindo a forma de criação. O 
depoimento do agricultor familiar 01, participante da 
associação da Penha, quando questionado se faz parte 
de uma associação, exemplifica a constatação acima 
ao afirmar que: “eu faço parte dessa associação de 
Guaraciaba, né? Da prefeitura. E também da associa-
ção da Penha, que é da Conab”. Para o entrevistado, a 
Asfag é uma associação pertencente à prefeitura e a da 
Penha ao PAA, programa da Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab). Quando a criação da organi-
zação não se vincula às dinâmicas sociais locais, o sen-
timento de pertencimento em relação à organização 
fica comprometido, assimilando ainda mais o compor-
tamento passivo em relação à atuação da organiza-
ção. Exceto informantes que eram dirigentes, todos os 
outros agricultores entrevistados e aqueles que se rea-
lizaram conversas informais disseram desconhecer 
o que a associação faz para além do acesso ao PAA e 
Pnae. Apenas um agricultor relatou que a Associação 
de São Mateus faz compra conjunta.

No contexto apresentado, quando um desafio refe-
rente à atuação da associação aparece em cena, os agri-
cultores, passivos em relação à organização, esperam 
alternativas e formas de resolução a partir do poder 
público local. É o que confirma a Secretária de Meio 
Ambiente e Produção Rural (SMAPR) de Guaraciaba: 

“é muito complicado ver os produtores tomando ini-
ciativa, é a prefeitura que tem que correr atrás. Se 
precisam de alguma coisa eles recorrem aqui mesmo, 
ou comigo ou com o pessoal da Emater. Mas a gente 
está sempre aberto. Eles precisam” (Poder público 01, 
Guaraciaba). Quando questionada sobre as relações 
históricas de cooperação em Guraciaba, a represen-
tante do poder público 01 argumentou que o muni-
cípio não possui um histórico de cooperação. Para a 
entrevistada, em Guaraciaba, os agricultores familiares:

“são mais individualistas mesmo, entendeu? 
Cada um buscando o seu e, tipo assim, e 
contrata alguém. Sempre tem alguém traba-
lhando, a gente paga pelo dia trabalhado, mas 
essa troca de, como que falava antigamente, 
troca de praça, não; isso não existe não. Eles 
até têm boa relação entre eles. Mas daí a fazer 
alguma coisa junto é difícil, ainda mais se 
tiver que assumir alguma responsabilidade 
e depender da confiança do resto do grupo” 
(Poder público local 01, Guaraciaba).

Quando se questiona “o que os une” a resposta 
não mostra um elemento identitário e o pertencimento 
local, mas revela um objetivo instrumental que levou à 
constituição das associações. Os agricultores relataram 
nas entrevistas não haver relação entre as associações, 
denotando a não existência de uma rede intraorgani-
zacional e um nítido desconhecimento em relação ao 
funcionamento de outras associações.

Sobre a forma de constituição e suas implicações, o 
depoimento a seguir apresenta elementos importantes 
às análises feitas até aqui:

“A associação? Ela surgiu porque tinha um 
trator e só podia doar o trator para a associa-
ção. Aí a gente correu pra constituir. Foi bom, 
mas ninguém se interessou por mais nada. 
Reunião, então, é complicado de dar gente. 
Ninguém quer participar. Só se tiver alguma 
coisa de recurso em pauta. Eu caí na burrice de 
ser presidente, mas não quero isso pra minha 
vida mais não” (Ex-presidente da Asfag).

Esses depoimentos revelam que, além do interesse 
em acessar benefícios vindos de políticas públicas, exis-
tem associações que foram induzidas por algum polí-
tico intencionado em transformar a comunidade em 
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seu reduto eleitoral. Nesse caso, a associação foi consti-
tuída para conseguir viabilizar um projeto para criação 
de oportunidades de lazer ou para receber um trator. 
Outra constatação que precisa ser reforçada é a vincu-
lação quase que exclusiva das associações com o PAA e 
o PNAE. Como a comercialização dos produtos da agri-
cultura familiar é um gargalo importante da atividade 
agrícola, esses programas aparecem como importantes 
catalisadores da oportunidade de inserção dos produ-
tos no mercado. Para a entrevistada do poder público 
01, as associações atualmente “são baseadas exclusiva-
mente no PAA e PNAE, só em programa do governo”. 
Apenas uma das associações, a do Córrego, é que não 
trabalha com PNAE e PAA, embora muitos de seus 
associados entreguem alimentos para esses programas 
via ASFAG.

Apenas o entrevistado agricultor familiar 04 apon-
tou a necessidade de expandir as associações para além 
dos programas públicos:

“os produtores acham que a associação tem 
que viver em função do PAA e do PNAE. Na 
verdade, não é bem assim. Você tem que des-
membrar, você tem que levar pro mercado, 
você tem que levar, vender de porta em porta, 
você tem que procurar uma feira, você não 
tem que ficar agarrado no PAA. E lá, infeliz-
mente, os sócios pensam nesse sentido, de ser 
do PAA. ‘ah, num tem PAA’; ‘que dia que vai 
ter dinheiro da Conab?’, né? E, na verdade, 
tipo assim, eu acho que eu me sobressaí mais 
do que alguns outros produtores, pelo fato, 
eu como outros também, né? Pelo fato de a 
gente não pensar só no PAA, porque o PAA 
não resolve o problema das famílias, porque 
vem verba esse ano eu tenho PAA pra mim 
trabalhar, mas ano que vem eu posso não ter, 
eu tenho o PNAE que é uma quantia menor” 
(agricultor familiar 04, Guaraciaba).

Esse depoimento mostra a preocupação recorrente 
do agricultor em relação à dependência dos programas 
públicos. Além desse problema, é notável que surjam 
outros elementos desafiadores e de complexidade con-
siderável aos agricultores. Ao se constituir uma asso-
ciação, inicia-se uma pessoa jurídica e, com ela, vêm as 
burocracias e a necessidade de gestão.

Em Guaraciaba, fruto desse processo de indu-
ção das associações para acessar os recursos públicos, 

a operacionalização da compra de alimentos, via PAA 
e PNAE, é centralizada na prefeitura e na Emater. As 
associações são periféricas nesse processo, pela passi-
vidade que assumiram ao longo de sua trajetória. Para 
que a compra institucional aconteça, a prefeitura dis-
ponibiliza uma funcionária especificamente para o tra-
balho com a gestão do PAA e do PNAE e que também 
fica responsável por toda burocracia da Asfag, como 
se fosse a secretária e gestora da associação. Pelo fato 
de haver grande dependência das associações em rela-
ção à prefeitura e à Emater, essa funcionária se tornou 
a principal referência dos agricultores e das associa-
ções. Toda e qualquer dúvida que os agricultores pos-
suem sobre o Pnae e sobre a associação recorrem à 
ela. Apenas a associação da Penha foi apontada como 
detentora de uma autonomia relativa, embora também 
usufrua, mesmo que de forma parcial, dos trabalhos 
dessa funcionária.

De acordo com a entrevistada do Poder Público 01:

“na verdade, essa ajuda da prefeitura é muito 
boa, porque faz as coisas andarem para a asso-
ciação, mas, ao mesmo tempo, eles acomo-
dam. Do mesmo jeito que eu acho que ajuda, 
eles não avançam em querer aprender. Na 
verdade, se não tivesse a prefeitura, a coisa 
não acontecia, eles não conseguiam nem ven-
der pra escola”.

O trabalho realizado pela funcionária da pre-
feitura na gestão do programa tem sido fundamen-
tal para manter a compra pública funcionando. Com 
uma posição periférica no processo de operacionaliza-
ção dos programas de compra institucional de alimen-
tos em Guaraciaba, os agricultores não conseguiram 
expandir seus contatos para fora do município ou com 
outros agentes estratégicos. Um ponto é que o STR 
de Guaraciaba só realiza trabalhos burocráticos liga-
dos à previdência dos trabalhadores rurais e sequer 
foi citado nos depoimentos coletados. Sem organiza-
ções políticas de referência e atuantes de acordo com 
as demandas dos agricultores, os grupos comunitá-
rios que deram origem às associações vincularam um 
objetivo meramente instrumental a esse processo e 
não descobriram um elemento que os una para além 
de acessar políticas públicas ou outro benefício estatal.

As organizações não surgiram enraizadas nas 
redes e nas dinâmicas dos agricultores familiares, mas 
de acordo com a mobilização realizada pelos agentes 
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externos que induzem a constituição. Isso condiciona 
o modo como as organizações agem e desvincula a 
organização como entidade social (organização como 
substantivo) de outros processos de organização (orga-
nização como verbo). Essa dinâmica pode induzir a 
emergência de organizações formais, mas não neces-
sariamente há indução do capital social. É importante 
retomar Lin (1999), ao considerar que o acesso e o uso 
dos recursos sociais enraizados nas redes sociais depen-
dem parcialmente das posições na estrutura social e 
na existência de relações com laços fracos. Neste caso 
de Guaraciaba, a dependência que demonstram pos-
suir do poder público local os empurra a estar numa 
posição periférica em relação à operacionalização de 
políticas públicas como o PNAE; e sua dificuldade em 
expandir os laços fracos também gera prejuízos à esse 
processo.

5.	 A trajetória das organizações  
e as políticas públicas

De maneira geral, existem três elementos presen-
tes no processo histórico evidenciados até agora que 
merecem destaque para salientar diferenças nos pro-
cessos organizativos de Espera Feliz que o distingue de 
Guaraciaba, os quais guardam importante relação com 
o dinamismo da implementação das políticas públicas 
constatado em campo. Em primeiro lugar (i), o movi-
mento religioso, que fundou a noção de comunidade 
e institucionalizou a reciprocidade e a solidariedade 
como valores essenciais. A (ii) agroecologia, que se 
conformou como instrumento constituinte da identi-
dade do grupo e serviu como meio de expansão das 
conexões sociais. E por fim, (iii) o caráter da assistência 
técnica que, em Espera Feliz, assumiu uma abordagem 
construtivista ampliando a autonomia dos agriculto-
res e contribuindo com a expansão de suas redes. Estes 
elementos contribuíram para definir normas e valores 
enraizados no tecido social que fazem parte das repre-
sentações sociais dos agricultores, o que torna possível 
que atores coordenem suas ações no sentido de atingir 
determinados fins.

Na experiência de Espera Feliz, a formação de 
lideranças e grupos diretamente ligados às CEBs e ao 
Mobon resultou em movimentos comunitários mais 
fortes e atuantes, desenvolvendo habilidades de arti-
culação e intervenção na realidade local. O trabalho 

gradual de formação política promovida pela igreja 
alicerçou a construção do capital social. Putnam (1996) 
argumenta que esta espécie de dotação social é histó-
rica e culturalmente construída, sendo definida por 
elementos das organizações, como envolvimentos em 
redes coesas, existência de confiança entre os atores e 
de normas comuns de comportamento, que facilitam a 
ação e a cooperação entre elas para benefício mútuo. O 
autor afirma que um “estoque” considerável de capital 
social facilita a ação coletiva e fortalece a identidade do 
grupo e sua intervenção em outras esferas de atuação.

A ampliação dos laços e a conexão com atores fora 
da rede de organizações da agricultura familiar local 
é outro fator importante às análises. Nos depoimen-
tos dos informantes da agricultura familiar de Espera 
Feliz aparecem diversas organizações que de alguma 
forma se conectam com a experiência local, como: CUT, 
CTA-ZM, Cresol, Unicfes, Sindicatos. A ampliação das 
redes sociais, dos laços fracos, fez com que o grupo 
de agricultores inserido no movimento religioso (da 
CEBs), no movimento político (do STR) e nos processos 
de desenvolvimento alternativos (do CTA) instaurasse 
uma dinâmica social própria balizada pelas relações de 
cooperação.

Como mencionado nos relatos colhidos em campo, 
a participação nesses espaços internos e externos ao 
município conferiu inovação aos processos técnicos e 
tecnológicos na agricultura familiar. As informações 
sobre políticas, programas e outras oportunidades 
eram acessadas mais facilmente. Mais tarde, todo esse 
processo de formação e interação culmina na introdu-
ção de agricultores familiares desse grupo nas princi-
pais organizações citadas e em cargos políticos.9

As relações de confiança e solidariedade cons
truídas nessa trajetória se tornaram valores essenciais 
na construção das redes e das organizações locais. 
Segundo Fukuyama (1996), a confiança é uma virtude 
social construída na interação, pois, sem ela, não há 
cooperação. Esse capital social, possibilitado pelo tra-
balho pedagógico das CEBs, constituiu uma estrutura 
social capaz de conduzir as mobilizações sociais, a atu-
ação dos movimentos políticos da agricultura familiar e 
as emergências das organizações coletivas locais. Dessa 
forma, pode-se dizer que o trabalho pastoral, o movi-

9.	 Cargos políticos referem-se à eleição de um vereador 
oriundo do sindicato, cujo mandato foi de 2012 a 2016, e 
outro agricultor que se inseriu a partir do trabalho no sin-
dicato como assessor de um deputado federal.
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mento político e a propagação da agroecologia foram 
processos que se enraizaram nas redes sociais. As redes 
se tornaram, assim, complexos mecanismos de gover-
nança, um substrato fértil ao crescimento das organiza-
ções locais e ao acesso a políticas públicas.

A importância de trazer à tona esse elemento sin-
gular que revela as bases e os fundamentos das orga-
nizações e das redes está ligado à nossa capacidade 
de compreender a natureza das relações sociais e sua 
influência no acesso e implementação de políticas 
públicas. O acúmulo de experiências com as organiza-
ções sociais e com a comercialização via Asimaf foi um 
ponto positivo que interferiu na venda de produtos 
para merenda escolar em Espera Feliz. O aprendizado 
em relação ao processo de venda (gestão da política), 
ao acesso a políticas públicas e às articulações confere 
vantagens e autonomia à Coofeliz.

No caso de Guaraciaba, como as associações foram 
criadas de forma tutelada, basicamente por agentes 
externos (Emater e prefeitura), e com objetivos volta-
dos ao acesso a programas públicos, elas não desen-
volveram habilidades necessárias e nem autonomia 
relativa para assumirem as rédeas das organizações 
locais. Pode-se constatar que as organizações são per-
manentemente travadas por uma espécie de inér-
cia que as empurra a reproduzir as regras do jogo 
já existentes, definidas por atores mais influentes. 
Desenraizadas de sua trama social, as associações fica-
ram dependentes do poder público local para conse-
guirem vender os produtos para a merenda escolar, 
uma vez que todo processo burocrático de venda da 
associação é realizado por um funcionária cedida pela 
municipalidade local.

De certo, a marginalização da maioria dos agri-
cultores dos processos de operacionalização e acesso 
aos programas públicos, e mesmo da constituição das 
associações, ocasiona desconhecimento e afastamento. 
Ao contrário do que se pensa, a constituição de orga-
nizações locais pode não levar à cooperação. Quando 
o processo de interação não é intensificado pela dinâ-
mica associativa, e esta se torna apenas mera forma-
lidade para acessar recursos, o capital social não é 
suficiente para produzir ação coletiva e superar as res-
trições locais do contexto.

A grande questão e o diferencial das organiza-
ções é a forma de vínculo criado com o grupo e com 
a organização. No caso de Espera Feliz, os vínculos 
dos agricultores com as organizações estão relaciona-

dos à construção de uma identidade e à história de um 
grupo. Criaram vínculos intra e extragrupo. A grande 
maioria assumiu que não se vinculou a Coofeliz ape-
nas para acessar políticas públicas, apesar de ser um 
precedente. A relação com o sindicato, a relação com a 
agroecologia e a importância dada ao processo de coo-
peração são elementos que definem os vínculos.

Essas constatações indicam que a forma como as 
organizações foram constituídas e sua trajetória per-
mitem visualizar o seu enraizamento nas estruturas 
sociais locais. A forma como está definido este enrai-
zamento determina a atuação das organizações. O 
enraizamento das organizações coletivas vai implicar 
também no modo como as redes sociais são utilizadas 
como um capital social derivado das conexões internas 
e externas ao grupo de agricultores.

Quanto maior o enraizamento da organização nas 
redes, maior a capacidade de mobilizar as conexões das 
redes para trazer vantagens e informações às organi-
zações. Os elementos intangíveis mobilizados pelas 
relações (reputação, confiança, solidariedade, proximi-
dade) se configuram como essenciais ao acumulo do 
capital social, que pode satisfazer as necessidades do 
grupo. Estes elementos são colocados como vantagens 
quando se observa o processo de associação e coope-
ração. A maior influencia dessa trajetória das organi-
zações reside em compreender o seu enraizamento e 
a forma como ele permite a utilização das conexões 
como vantagens (capital social) a ser utilizado no pro-
cesso associativo.

6.	 Conclusões

Este trabalho ressalta a importância da trajetó-
ria das organizações locais e de seu enraizamento nas 
estruturas sociais para a compreensão da forma como 
diferentes atores se relacionam e acessam políticas 
públicas. Não há uma polarização nos casos desta pes-
quisa de modo que um demostre uma experiência posi-
tiva ou ideal, e outro, uma realidade negativa; embora 
se descreva a construção de lastros de solidariedade e 
ação coletiva em um e os vínculos instrumentais em 
outro. A questão em jogo é ponderar que qualquer 
análise de política pública implementada ao público 
da agricultura familiar e que leve em consideração as 
organizações locais precisa se atentar à forma como 
os atores estão envolvidos e o processo sócio-histórico 
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que deu origem a esta realidade, distinguindo a orga-
nização como verbo e como substantivo.

Logo, a forma como o tecido social se estrutura é 
uma variável chave para compreender os resultados 
locais da nova geração de políticas para a agricultura 
familiar. Desconsiderar a trajetória e a realidade social 
é perder de vista a principal dimensão de adaptação da 
política ao contexto local. Devido às trajetórias sociais 
e ao formato de constituição das organizações, viu-se 
que os mediadores/parceiros assumiram papéis dife-
rentes nos casos analisados, o poder público local ado-
tou a direção da execução das políticas públicas em 
Guaraciaba e as organizações ampliaram suas redes 
no caso de Espera Feliz ou continuaram restritas ao 
âmbito local como em Guaraciaba. Isso quer dizer que 
a posição dos atores nessa rede leva a diferentes formas 
de atuação.

Conclui-se, então, que a forma de constituição 
das organizações de agricultores familiares tem deter-
minação direta na sua forma de funcionamento e no 
modo como acessam e implementam as políticas públi-
cas. Organizações desenraizadas de uma trama social, 
meramente jurídicas, podem incorrer em dependên-
cia do poder público e de agentes externos para aces-
sar certos programas governamentais, e mesmo para 
se manterem operativas. Estas constatações reforçam a 
capacidade de influência das relações sociais nos resul-
tados econômicos.

Os casos apresentados mostraram como as organi-
zações locais têm origem no curso das ações empreen-
didas pelos atores sociais. Portanto, torna-se possível 
concluir que o contexto sócio-histórico não é apenas um 
pano de fundo, mas uma variável essencial na compre-
ensão do comportamento dos atores e dos resultados 
da interação. Uma das principais conclusões a que este 
trabalho pôde chegar é que, apesar do grande número 
de associações rurais em um município, isso não revela 
a densidade das relações sociais nem traduz as relações 
de cooperação, pois as organizações podem ser mera-
mente formais e socialmente desenraizadas.

Os casos revelam, ainda, as condições sociais her-
dadas e seus efeitos diferenciais sobre as organizações 
coletivas e a forma de acesso a políticas públicas. Se o 
fato de disporem de conexões sociais era crucial para 
as associações de Guaraciaba alcançarem objetivos 
imediatos, constatou-se que elas não foram, em geral, 
suficientes para se sobreporem às restrições de suas 
realidades. As instituições que condicionam os com-

portamentos dos agricultores familiares e constroem as 
relações de cooperação e valores, como a solidariedade 
e a confiança, em Espera Feliz, não se manifestaram da 
mesma forma que em Guaraciaba, produzindo experi-
ências organizativas diferentes e resultando em formas 
singulares de relação com as políticas públicas.

Vale reforçar que o caso de Guaraciaba não é uma 
experiência negativa. Apenas traduz uma realidade 
social. Não quer dizer que as associações estão desti-
nadas a assumirem sempre um papel marginal na con-
dução das políticas públicas por estarem dependentes 
de sua trajetória. A grande questão é que os valores, os 
costumes as relações sociais precisarão mudar, ou seja, 
trata-se em falar de uma lenta e gradual mudança ins-
titucional que começa com a reflexão e conscientização 
dos agricultores sobre os papéis que assumem.

As diferentes configurações das relações inte-
rorganizacionais assumidas por Espera Feliz e por 
Guaraciaba refletem nos recursos acessados por esses 
grupos de agricultores, bem como no conjunto de polí-
ticas e programas governamentais que eles tendem 
a operar. Assim, os recursos locais herdados podem 
ser propulsores de novas formas de organização, ou 
mesmo de reconfiguração das formas existentes, e 
levar à ampliação dos contatos para fora do âmbito 
municipal. As redes se diferenciam de acordo com as 
condições do contexto e lidam de forma diferente com 
as questões contextuais. Por isso, a forma de operacio-
nalização dos programas estatais e mesmo das relações 
com atores estatais tomam proporções diferentes nos 
casos analisados.
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